
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0062227-29.2012.815.2001.
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Roberto Dimas Campos Junior.
Advogado : Marcus Túlio Macedo de Lima Campos – OAB/PB nº 12.246.
Apelado : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico. 
Advogados : Marcelo Weick Pogliese – OAB/PB nº 11.158. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGATIVA  DE
COBERTURA  DE  PLANO  DE  SAÚDE.
PRÓTESE  AÓRTICA.  DANO  MORAL  EM
RICOCHETE,  INDIRETO  OU  REFLEXO  DO
MARIDO  DA  VÍTIMA  DIRETA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  CIRURGIA   REALIZADA
COM  SUCESSO.  VÍTIMA  INDENIZADA  POR
DANOS  MORAIS  E  PATRIMONIAIS.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PLEITO  AUTORAL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

– Pode sofrer dano extrapatrimonial não apenas a
vítima  de  ato  ilícito,  mas  também  um  terceiro  que
indiretamente é atingido na sua seara mais íntima, em
geral,  quando ocorre  a  morte  da  vítima.  É  o  que  a
doutrina convencionou chamar de “dano reflexo”,  em
“ricochete” ou “indireto”.

– O dano moral indireto somente ocorre quando a
gravidade  do  caso  assim  exigir.  Entender  de  forma
diversa seria alimentar a indústria do dano moral em
detrimento  da segurança  jurídica,  permitindo que  de
um mesmo ilícito sem tanta gravidade surtam diversos
pleitos indenizatórios.

– Verificando-se,  in  casu,  que  a  genitora  do
promovente,  vítima  da  injusta  negativa  de  cobertura
por  parte  da  ré,  não  sofreu  qualquer  sequela  e  que,
inclusive,  já  foi  devidamente  indenizada  por  danos
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morais  e  materiais,  mostra-se  descabido  o  pleito
autoral.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime. 

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Roberto  Dimas
Campos Junior hostilizando sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Cível da
Comarca da Capital, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais em
Ricochete,  ajuizada  em  face  da Unimed  João  Pessoa  Cooperativa  de
Trabalho Médico.

Na  peça  vestibular,  o  promovente  noticiou  possuir  junto  à
Unimed   -  João  Pessoa  um  plano  família,  abarcando  a  cobertura  médico-
hospitalar  do  autor,  dos  seus  pais  e  dos  seus  dois  irmãos.  Alegou  que  sua
genitora,  portando  patologia  cardíaca  grave,  necessitou  se  submeter  a
determinado  procedimento  cirúrgico,  tendo,  contudo,  a  promovida  negado
cobertura da prótese aórtica, tendo o autor e seus familiares, face à urgência do
caso, custeado referida peça com seu próprio recurso.

Aduziu, assim, que o ilícito praticado pela ré causou-lhe intenso
sofrimento,  tratando-se  de  dano  moral  por  ricochete,  passível,  assim,  de
indenização.

Contestação apresentada (fls. 67/95), alçou a ré preliminarmente
a ilegitimidade ativa. No mérito, sustentou que a empresa agiu no exercício
regular de seu direito, uma vez que sua responsabilidade limita-se aos termos
contratados.  Defende,  ademais,  que  não  restou  comprovado  o  dano  moral
alegado.

Impugnação à contestação ( fls. 119/126).

Sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência  do  pleito  inicial
(fls. 241/242), cuja ementa restou assim redigida:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
“EM  RICOCHETE”.  NEGATIVA  DE
PROCEDIMENTO  MÉDICO  À  GENITORA.
PROCESSO  ANTERIOR  QUE  CONCEDEU
INDENIZAÇÃO À VÍTIMA DIRETA. DANO MORAL
INDIRETO,  REFLEXO  OU  EM  RICOCHETE.
EXCEPCIONALIDADE.  OBSERVÂNCIA  DO
PRINCÍPIO  DA  UNIDADE  DE  CONVICÇÃO  E
SEGURANÇA JURÍDICA. DANO MORAL PELA VIA
INDIRETA  NÃO  CONFIGURADO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.” (fls. 241)
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Inconformado,  o  autor  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
251/260), arguindo as mesmas razões iniciais, quais sejam: a existência de dano
moral reflexo proveniente da conduta ilícita da Unimed João Pessoa. Requer,
pois, a reforma do julgado para que seja a ação julgada procedente, fixando
indenização no valor de R$ 20.000,00 (vinte e mil reais).

Contrarrazões apresentadas pela Unimed às fls. 264/278.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  284),  sem manifestação meritória,  porquanto  ausente  o
interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

VOTO.

Em  um  breve  parêntese,  cumpre  registrar  que a  decisão  ora
recorrida fora publicada sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973,
motivo pelo qual tal regramento deverá regular os efeitos e os requisitos de
admissibilidade do recurso contra aquela interposto. 

Posto isso, presentes os requisitos de admissibilidade, conheço
do presente recurso, passando à análise de seus argumentos.

Consoante relatado, narra o promovente que sua mãe, portando
patologia cardíaca grave, necessitou se submeter a determinado procedimento
cirúrgico, tendo, contudo, a Unimed João Pessoa negado cobertura da prótese
aórtica,  tendo o  autor  e  seus  familiares,  face  à  urgência  do  caso,  custeado
referida peça com seu próprio recurso.

Ressalta que tal fato causou-lhe intenso sofrimento, tratando-se
de dano moral por ricochete, passível, assim, de indenização no montante de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Pois bem.

Consoante  preconizado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
julgamento do Resp 53.602/MA, “ não é só a vítima de uma fato danoso que
sofreu a sua ação direita pode experimentar prejuízo moral. Também aqueles
que,  de  forma  reflexa,  sentem  os  efeitos  do  dano  padecido  pela  vítima
imediata, amargando prejuízos, na condição de prejudicados indiretos.”

Extrai-se,  pois,  que  pode  sofrer  dano  extrapatrimonial  não
apenas a vítima de ato ilícito, mas também um terceiro que indiretamente é
atingido na sua seara mais íntima, em geral, quando ocorre a morte da vítima. É
o que a doutrina convencionou chamar de “dano reflexo”,  em “ricochete” ou
“indireto”.

Aceita-se  que  essa  modalidade  de  dano  não  se  restringe  ao
evento morte. Ou seja, mesmo em casos em que as vítimas não tenham ido à
óbito, é possível visualizar o dano reflexo, a exemplo de um adolescente que ao
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ser atropelando não veio a falecer, mas ficou paraplégico. Evidente, ao meu ver,
o dano por ricochete dos pais da vítima.

Sob  este  horizonte,  recente  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL. LEGITIMIDADE DO FILHO E ESPOSA DA
VÍTIMA. MARIDO E PAI TETRAPLÉGICO. ESTADO
VEGETATIVO.  DANO  MORAL  REFLEXO.
ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS.  INOCORRÊNCIA.  PREMISSAS,
EXPRESSAMENTE,  ASSENTADAS  NA  CORTE
LOCAL.  PRECEDENTES:  AGRG  NO  ARESP.
104.925/SP,  REL.  MIN.  MARCO  BUZZI,  DJE
26/06/2012; AGRG NO AG 1.413.481/RJ, REL. MIN.
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJE 19/03/2012;
E  RESP.  1.041.715/ES,  REL.  MIN.  MASSAMI
UYEDA, DJE 13/06/2008. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   Não obstante a compensação por dano moral ser
devida, em regra, apenas ao próprio ofendido, tanto a
doutrina  quanto  à  jurisprudência  tem  admitido  a
possibilidade  dos  parentes  do  ofendido  e  a  esse
ligados afetivamente, postularem, conjuntamente com
a vítima compensação pelo  prejuízo  experimentado,
conquanto sejam atingidos de forma indireta pelo ato
lesivo.
2.   Trata-se de hipótese de danos morais reflexos, ou
seja, embora o ato tenha sido praticado diretamente
contra determinada pessoa, seus efeitos acabam por
atingir,  indiretamente,  a  integridade  moral  de
terceiros.  É o  chamado  dano  moral  por  ricochete,
cuja  reparação  constitui  direito  personalíssimo  e
autônomo dos referidos autores.
3.   No caso em apreço, não pairam dúvidas que a
esposa e o filho foram moralmente abalados com o
acidente  que vitimou seu esposo  e  pai,  atualmente
sobrevivendo  em  estado  vegetativo,  preso  em  uma
cama,  devendo se  alimentar  por  sonda,  respirando
por  traqueostomia  e  em  estado  permanente  de
tetraplegia, sendo que a esposa jamais poderá dividir
com o marido a vicissitudes da vida cotidiana de seu
filho, ou a relação marital que se esvazia, ou ainda, o
filho que não será levado pelo pai ao colégio, ao jogo
de futebol,  ou até  mesmo a colar as figurinhas da
Copa do Mundo.
4.    Dessa  forma,  não  cabe  a  este  Relator  ficar
enumerando  as  milhões  de  razões  que  atestam  as
perdas  irreparáveis  que  sofreram  essas  pessoas
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(esposa e filho), podendo qualquer um que já perdeu
um  ente  querido  escolher  suas  razões,  todas
poderosamente dolorosas; o julgamento de situações
como esta não deve ficar preso a conceitos jurídicos
ou pré-compreensões processuais, mas leva em conta
a  realidade  das  coisas  e  o  peso  da  natureza  da
adversidade suportada.
5.    Esta  Corte  já  reconheceu  a  possibilidade  de
indenização por danos morais indiretos ou reflexos,
sendo  irrelevante,  para  esse  fim,  até  mesmo  a
comprovação  de  dependência  econômica  entre  os
familiares lesados. Precedentes: REsp. 1.041.715/ES,
Rel.  Min.MASSAMI UYEDA, DJe 13/06/2008; AgRg
no  AREsp.  104.925/SP,  Rel.  Min.  MARCO  BUZZI,
DJe  26/06/2012;  e  AgRg  no  Ag  1.413.481/RJ,  Rel.
Min.RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  DJe
19/03/2012.
6.   Agravo Regimental a que se nega provimento.”
(AgRg  no  REsp  1212322/SP,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 10/06/2014)

Assim,  tenho que  só  há  que  se  falar  em dano moral  indireto
quando a gravidade do caso assim exigir. Entender de forma diversa é, sem
dúvidas,  alimentar  a  indústria  do  dano  moral  em  detrimento  da  segurança
jurídica,  permitindo  que  de  um  mesmo  ilícito  sem  tanta  gravidade  surtam
diversos pleitos indenizatórios.

No caso em disceptação, felizmente, não houve o evento morte
ou  qualquer  outra  sequela  na  mãe do autor  que  justifique  o  pleito  autoral,
principalmente  quando  se  tem notícia  que  a  própria  vítima  da  negativa  de
cobertura,  curada  da  enfermidade,  já  foi  devidamente  indenizada  por  danos
morais e materiais (fls. 42/61), não havendo, desta forma, outro caminho a ser
trilhado que não o do desprovimento do apelo.

Neste sentido, jurisprudência desta Corte de Justiça:

 “APELAÇÃO CÍVEL. Preliminar. Não conhecimento
do recurso.  Rejeição.  Cumprimento do princípio da
dialeticidade. Mérito. Dano moral por ricochete. Não
configuração.  Ausência  de  violação  a  direito  da
personalidade da apelante. Danos que se restringiram
à  vítima  direta.  Ilegitimidade  ativa  ad  causam.
Desprovimento  do  recurso.  "o  dano  moral  reflexo,
indireto  ou  por  ricochete  é  aquele  que,  originado
necessariamente do ato causador de prejuízo a uma
pessoa, venha a atingir, de forma mediata, o direito
personalíssimo  de  terceiro  que  mantenha  com  o
lesado um vínculo direto. " (stj, RESP 1022522 / rs).
Não  se  observa  qualquer  abalo  a  direito  da
personalidade  da  apelante  passível  de  indenização
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por  danos  morias.  Em  verdade,  não  há  qualquer
violação ao direito à vida, à saúde, à honra, imagem
ou nome da apelante, ao contrário da vítima direta,
que certamente sofreu danos à sua saúde e própria
vida  em  razão  da  negativa  de  cumprimento
contratual por parte da unimed. Porém tais danos já
foram restabelecidos  por ocasião do julgamento de
ação judicial diversa.” (TJ-PB; AC 200.2012.074571-
2/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
25/09/2013; Pág. 7)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PLANO  DE  SAÚDE.
NEGATIVA  DE  COBERTURA.  CLÁUSULA
ABUSIVA. INDENIZAÇÃO. DANO MATERIAL. NÃO
COMPROVAÇÃO. D O MORAL REFLEXO, OU EM
RICOCHETE. INOCORRÊN , NO CASO. SENTENÇA
MANTIDA.  RECURS  DESPROVIDO.  `  -  Muito
embora a recusa injustificada de cobertura por parte
de plano de saúde possa dar ensejo ao ressarcimento
do que  foi  pago indevidamente,  no caso dos  autos,
não há prova de que o desembolso para realização
dos exames de que necessitava a titular do plano, mãe
do promovente,  ora  apelante,  foi  realizado por  ele.
Outrossim,  é  do  espólio,  dos  herdeiros  ou  do
inventariante  a  legitimidade  para  a  propositura  da
ação  para  cobrança  de  indenização  por  danos
materiais e morais, no caso de falecimento do titular
do  plano,  ex  vi  do  art.  943  do  Código  Civil.  -
Malgrado  seja  possível  que  aquele  que  se  sinta
atingido pelo ato lesivo, ainda que de forma indireta,
pleiteie  dano moral,  conhecido pela doutrina como
dano  moral  indireto,  reflexo  ou  por-ricochete,  no
caso  dos  autos  não  se  verifica  tenha  o  recorrente
enfrentado  situação  aflitiva,  ante  a  recusa  de
cobertura dos exames de que necessitava sua mãe,
que justificasse ser elevada a dor moral, uma vez que
não consta sequer tenha tido dificuldade para obter o
montante necessário para o respectivo pagamento, ou
mesmo que o estado de saúde de sua mãe tenha se
agravado em razão da negativa de cobertura.” 
TJPB - Acórdão do processo nº 00120090212489001 -
Órgão (4A CAMARA CIVEL) - Relator João Alves da 
Silva - j. em 06-12-2011 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo integra a sentença vergastada. 

É COMO VOTO. 
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Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de Sessões da
Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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